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RESUMO

Estudo com abordagem qualitativa de natureza na sociologia fenomenológica, de Alfred Schutz, que teve como
objetivo identificar os motivos para- relacionados à Internação Psiquiátrica em um Hospital Geral (UIPHG) para
os familiares. Para tanto, foram entrevistados 14 familiares que possuíam um de seus membros internados na
UIPHP no período de agosto a outubro de 2009. Utilizou-se como questão orientadora da entrevista fenomenoló-
gica: “o que você espera da Internação Psiquiátrica em um Hospital Geral?”. Para compreensão e interpretação dos
depoimentos, utilizou-se o referencial teórico da sociologia fenomenológica. Os discursos revelaram três catego-
rias concretas que remeteram aos motivos para: orientação e continuidade no tratamento; perspectivas de melho-
ra e projeções sobre normalidade. Com essa investigação é possível mostrar o tipo vivido desses familiares e con-
tribuir para que os profissionais de saúde mental reflitam sobre suas ações e sobre o envolvimento da família
em uma unidade de internação psiquiátrica em hospital geral.

Descritores: Saúde mental. Família. Hospitalização. Enfermagem psiquiátrica.

RESUMEN

Estudio cualitativo con enfoque en la sociología fenomenológica de Alfred Schutz tiene el objetivo de identificar los motivos
relacionados a la internación psiquiátrica en un hospital general de los familiares. Para eso se entrevistaron 14 familiares que
tenían uno de sus miembros internados en la unidad psiquiátrica de un hospital general entre Agosto y Octubre del 2009. Se
utilizó como pregunta  orientadora de la entrevista fenomenológica: “¿qué espera de la internación psiquiátrica en un hospital
general?”  Para el análisis de los testimonios se utilizó el referencial de la sociología fenomenológica, surgiendo tres categorías
concretas que remitían a los motivos para: orientación y continuidad del tratamiento; perspectivas de mejoría; proyecciones
sobre normalidad. Con esta investigación podemos indicar el tipo vivido de esos familiares, contribuyendo para que los
profesionales de la salud mental reflexionen sobre sus acciones y sobre el involucramiento de la familia en una unidad de
internación psiquiátrica en un hospital general.

Descriptores: Salud mental. Familia. Hospitalización. Enfermería psiquiátrica.
Título: La familia y la internación psiquiátrica en hospital general.

ABSTRACT

This study aims to identify the reasons that lead relatives to hospitalize patients in a psychiatric unit of  a general hospital. It
is a qualitative study based on Alfred Schutz’  phenomenological sociology. Fourteen relatives, each with one family member
hospitalized, were interviewed from August to October 2009. The guiding question of  the phenomenological interview was
“What do you expect from psychiatric hospitalization in a general hospital?”. Phenomenological sociology was used to understand
and interpret the interviews. Statements showed three concrete categories, that lead to the reasons for: treatment guidelines
and continuity; prospects for improvement; ideas about normality. This research shows the experiences of  relatives, contributing
with mental health professionals' reflection about their actions and about the involvement of  families in a general hospital's
psychiatric unit.

Descriptors: Mental health. Family. Hospitalization. Psychiatric nursing.
Title: Family and psychiatric hospitalization in a general hospital.
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INTRODUÇÃO

Ao considerar a transição do modo asilar pa-
ra o modo psicossocial de atenção ao indivíduo em
sofrimento psíquico, precisamos reconhecer que
ocorreram muitas mudanças na percepção da do-
ença mental, tanto na organização dos serviços
quanto no olhar dos profissionais em relação à
família e na participação do usuário no atendimen-
to.

Essa transição e as mudanças decorrentes
acontecem a partir da Reforma Psiquiátrica que se
propôs à superação gradual do manicômio, do des-
locamento da intervenção terapêutica para o con-
texto social das pessoas, para a prevenção e reabi-
litação, rompendo com o predomínio segregativo
do manicômio que separou a doença, loucura, da
existência complexa e concreta dos pacientes e do
corpo social(1).

Dessa forma, esse movimento, propõe uma re-
de substitutiva ao modo asilar, tendo como exem-
plo a internação psiquiátrica em hospital geral,
campo de investigação desse estudo. A Unidade de
Internação Psiquiátrica em Hospital Geral (UIPHG)
é um local de atendimento, bem como os dispositi-
vos extras hospitalares, que foi normatizado pela
Portaria n° 224, do Ministério da Saúde, e que es-
tabeleceu o atendimento em unidades básicas, em
centros de atenção psicossocial e em hospital ge-
ral, para casos de emergência e internação(2).

É diante desse panorama que se configura
uma situação frágil, pois a mudança de estruturas
físicas é apenas uma estratégia para a viabilização
do atendimento psicossocial, sendo que a apropria-
ção do processo pelos envolvidos é imprescindível
para consolidação na prática. A negação da insti-
tuição nos remete para além da desconstrução do
manicômio, é a desmontagem da causalidade li-
near; é a reconstrução da complexidade do fenô-
meno loucura(1).

O sofrimento psíquico é um problema social,
à medida que o adoecer interfere nas relações pes-
soais e profissionais, não apenas do indivíduo aco-
metido, mas de todas as pessoas que o cercam. En-
tão em casos que houver riscos para si e para os
outros, a internação hospitalar é indicada. Dessa
forma, o indivíduo é retirado, temporariamente, do
seu domicilio e suas atividades diárias são inter-
rompidas. Esse período deverá ser o mais breve pos-
sível e a família tem uma participação essencial no
tratamento.

Historicamente, a internação objetivava se-
gregar o “louco” da sociedade para protegê-la. Con-
tudo, no século XIX, a loucura passou a ser reco-
nhecida como doença passível de cura. O hospital
como estrutura de proteção assume a função de
principal local para tratamento, onde a reclusão
e o isolamento são as terapêuticas desenvolvidas,
o que explica, em parte, o distanciamento que se
estabeleceu entre os indivíduos em sofrimento psí-
quico e suas famílias.

Diante disso, mudanças culturais e paradig-
máticas são necessárias, tanto nos serviços quanto
nos profissionais, usuários e famílias, podendo ha-
ver ampliação na proposta de atendimento ao in-
divíduo em sofrimento psíquico fundamentado na
ressocialização, na reabilitação e no aumento da ne-
cessidade de eficácia e de competência do sistema.
A ampliação da rede social e a co-divisão de respon-
sabilidades inerentes à sociedade, que aumentam a
participação familiar, são imprescindíveis(3).

Nesse contexto de atendimento psicossocial,
a família – historicamente excluída – passa a um
papel de protagonista no cuidado do indivíduo em
sofrimento psíquico: torna-se relevante trazer al-
gumas questões referentes à internação psiquiá-
trica em hospital geral.

Em 2001, foi promulgada a Lei Federal 10.216
que dispõe sobre a proteção e os direitos das pes-
soas portadoras de transtornos mentais, redirecio-
nando o modelo assistencial em saúde mental. Hou-
ve incentivos financeiros para que os hospitais ge-
rais implementassem leitos ou unidades psiquiá-
tricas em sua estrutura(4).

Apesar das leis, nos deparamos com uma rea-
lidade em que os números de leitos psiquiátricos
em hospitais gerais ou UIPHG estão longe de ofe-
recer assistência adequada que garanta a integra-
lidade e qualidade nos atendimentos. No Brasil ape-
nas 1,3% dos hospitais gerais do Sistema Único de
Saúde contam com uma enfermaria psiquiátrica(5).

As UIPHG são tidas como um recurso tera-
pêutico quando esgotado todas as possibilidades
de atenção extra-hospitalar. A duração será a mais
curta possível devendo ter a continuidade do tra-
tamento na rede primária(2).

É possível perceber a internação como espa-
ço potencializador, já que as unidades de interna-
ção reúnem diferentes profissionais, família e in-
divíduo em crise. Essa condição mobiliza a todos
intensamente, proporcionando aos envolvidos a
chance de pensar a crise e as suas repercussões na
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realização de um plano terapêutico. Tais medidas
buscam singularidade, autonomia do indivíduo que
está internado e de seus familiares para a continui-
dade do tratamento extra-hospitalar, bem como a
retomada de sua rotina.

Assim o papel da instituição hospitalar não
se limitará apenas nas diretrizes políticas de saú-
de, e sim ampliar-se-á por uma compreensão que
exige outra concepção teórica, técnica e social –
com foco na necessidade de resgatar a cidadania(6).

Para tanto, torna-se fundamental que os pro-
fissionais de saúde e a sociedade exerçam sua crí-
tica ao hospital como espaço restrito às doenças,
trabalhando também a saúde do indivíduo em so-
frimento psíquico e sua de família, tornando esse
momento mais humano e aproximando a equipe
das necessidades desses envolvidos (possibilitan-
do que sejam agentes do cuidado).

Diante do exposto, elegeu-se como questão
norteadora: “o que você espera da Internação Psi-
quiátrica em um Hospital Geral?” e, como objetivo
identificar os motivos para nos discursos dos fa-
miliares relacionados à Internação Psiquiátrica
em Hospital Geral.

TRAJETÓRIA METODOLÓGICA

Trata-se de uma pesquisa qualitativa na abor-
dagem da sociologia fenomenológica de Alfred
Schutz, teórico que conseguiu dar consistência so-
ciológica aos princípios filosóficos de Husserl, tais
como os da intencionalidade, os da intersubjeti-
vidade e do mundo vivido. Este trabalho originou-
se de uma dissertação, com parte de seus resulta-
dos apresentados neste artigo(7).

Para a fenomenologia, a vida humana é cons-
truída nos significados e por meio deles, só poden-
do ser compreendida a partir da linguagem signi-
ficativa da interação social(8).

Assim, identificar os motivos para-relacio-
nados à internação psiquiátrica em um hospital
geral a partir dos familiares implica considerá-
los pertencentes ao mundo da vida deste contex-
to, que significa um mundo de intersubjetividade.

Toda a interpretação desse mundo intersub-
jetivo baseia-se no estoque de conhecimentos que
pode estar relacionado às nossas próprias expe-
riências e ao que foi transmitido por nossos pais,
professores e predecessores. O mundo não é pri-
vado do indivíduo, mas comum a todos que fazem
parte dele(9).

Nesse sentido, para acessar o estoque de co-
nhecimentos dos familiares utilizamos a entrevis-
ta fenomenológica, tendo como questão orienta-
dora: “o que você espera da Internação Psiquiátrica
em um Hospital Geral?” O cenário para a realiza-
ção desse estudo foi a Unidade de Internação Psi-
quiátrica do Hospital Nossa Senhora da Concei-
ção, situado na cidade de Porto Alegre, Rio Gran-
de do Sul. Foram entrevistados familiares que ti-
veram algum integrante de sua família internado
entre agosto e outubro de 2009.

Para a inclusão nesse estudo foram observa-
dos alguns critérios: ser o familiar responsável pelo
consentimento da internação; participar do cuida-
do do familiar em sofrimento psíquico e ter trans-
corrido 15 dias de internação.

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa do Grupo Hospitalar
Conceição, sob o número 096/09. Os sujeitos que
concordaram em participar desse estudo assinaram
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido,
que atende à Resolução 196/96 do Conselho Nacio-
nal de Saúde sobre a pesquisa envolvendo seres hu-
manos(10).

Para manter o sigilo das informações, os par-
ticipantes da pesquisa serão identificados, ao lon-
go do texto, pela letra E (Entrevistado), seguida
de um número correspondente ao discurso.

As entrevistas foram realizadas individual-
mente, possibilitando uma relação empática entre
pesquisador e entrevistados, permitindo a apreen-
são dos aspectos subjetivos dos familiares, perce-
bendo-os como sujeitos conscientes. O encerramen-
to das entrevistas ocorreu quando observada con-
vergência nos conteúdos, totalizando 14 familia-
res.

Na releitura atenta e minuciosa dos discur-
sos buscamos os motivos para-, permitindo a cons-
trução de três categorias e a determinação do tipo
vivido dos familiares.

Os motivos para- só são interpretados pela
subjetividade do sujeito que define seu projeto de
ação, que vive o processo de sua ação em curso, ou
seja, está relacionada ao futuro. É essencialmente
subjetivo e somente é revelado ao pesquisador se
este perguntar qual sentido o ator atribui à sua
ação(11).

As categorias que revelaram esses motivos
foram: orientação e continuidade do tratamento;
perspectivas de melhora e projeções sobre norma-
lidade.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para interpretação das informações que sur-
giram a partir das três categorias, utilizamos o
referencial da sociologia fenomenológica e do
referencial teórico relacionado à saúde mental.

Orientação e continuidade do tratamento

Nesta categoria são discutidos aspectos re-
lacionados às dificuldades na continuidade do tra-
tamento, tanto no que se refere ao paciente quan-
to ao familiar. Assim, torna-se evidente que o so-
frimento psíquico interfere no funcionamento e
na dinâmica da família, ocasionando impacto em
todos os familiares, conforme expõe o discurso a
seguir:

Agora eu sei que esse negócio vai tocar para mim, vai
dar trabalho, o irmão é meu, ele é meu, mas a minha mu-
lher e as minhas filhas não querem porque elas acham
que ele é meio louco então vou ter que ficar preso em
casa, como é que elas vão ficar com ele em casa ... Eu
não posso brigar com a minha mulher, sou casado há
quarenta e três anos  (E12).

Esse discurso nos remete a pensar que as vi-
vências de instabilidade, o estresse e a inseguran-
ça podem estabelecer um difícil vínculo entre os
pacientes e a família, permeado de problemas e
obstáculos. A convivência com pessoas que apre-
sentam sofrimento psíquico grave é difícil, e ter de
cuidá-las impõe uma sobrecarga física, emocional,
econômica e social(11). Se por um lado, há produção
de uma sobrecarga existe, em contrapartida, um
avanço, o protagonismo das famílias, que histori-
camente ficaram excluídas do tratamento dos seus
familiares.

Com o processo de desospitalização psiquiá-
trica, com a ênfase em serviços comunitários e com
períodos mais curtos de hospitalização, as famílias
têm participado cada vez mais como provedoras
de cuidado e de apoio aos seus familiares(12).

Diante dessas informações, e considerando
o modo de atenção psicossocial, faz-se necessário
atuar de maneira diferente, ou seja, concebendo a
família como participante efetiva no processo te-
rapêutico, o que implica considerá-la como perten-
cente ao mundo da vida cotidiana do indivíduo em
sofrimento psíquico.

Esse mundo da vida dos indivíduos em sofri-
mento psíquico é marcado pela internação psiquiá-

trica, e os familiares colocam-se a partir de sua si-
tuação biográfica determinada que engloba ques-
tões: espaciais, temporais, socioculturais e ideoló-
gicas que determinam seu papel na sociedade.

A situação biográfica dos familiares de indi-
víduos em sofrimento psíquico possui uma forte
influência do passado histórico cultural que situa-
va a loucura às margens da sociedade e que culpa-
bilizava as famílias pelo aparecimento da doença.
No entanto, a Reforma Psiquiátrica propõe que a
família atue como co-participante nos cuidados ao
indivíduo em sofrimento psíquico.

A situação de internação vem ao encontro da
premissa de que as práticas nos serviços substitu-
tivos de saúde mental devem ser baseadas em ati-
vidades humanas criadoras, afetivas e interdisci-
plinares, ou seja, que estejam sempre em proces-
so de transformação dos conceitos relacionados ao
universo da loucura(13).

É possível, observar que a continuidade do
tratamento ainda está centrada na adesão à medi-
cação e na vinculação a um serviço de saúde men-
tal, mais precisamente ao Centro de Atenção Psi-
cossocial (CAPS), conforme os discursos a seguir:

[...] daqui para frente vai depender dele se conscien-
tizar que precisa tomar a medicação, que há a neces-
sidade de tomar a medicação porque se ele não se cons-
cientizar que precisa, não vai ficar nem sessenta por
cento estabilizado daí fica complicado (E5).

Eu acredito que depois ela terá que ficar ocupada, pa-
rece que os CAPS fazem isso [...] (E10).

Eu espero da internação é a continuidade do tratamen-
to, acertem a medicação e arrumem um CAPS (E11).

É indiscutível o potencial terapêutico da me-
dicação na estabilização e no controle de sintomas,
mas é questionável quando pensamos na medica-
ção como terapia absoluta e única(14). Também cha-
ma a atenção que a continuidade do tratamento fica
bastante centrada no espaço terapêutico do CAPS,
o que, de certa forma, pode estar colaborando para
que o tratamento dos indivíduos em sofrimento
psíquico ainda seja visto por alguns como possível
apenas em locais especializados. Tal fato pode mi-
nimizar a responsabilidade de profissionais dos ser-
viços primários, limitando consideravelmente a re-
de de serviços substitutivos.

É importante considerar que a efetivação da
Reforma Psiquiátrica ficou fortemente vinculada
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à construção dos CAPS, pois eles são ao mesmo
tempo um espaço de crítica ao mundo manicomial
e de construção das práticas alternativas e substi-
tutivas(15).

Em contrapartida, pensamos que em alguns
momentos, quando os familiares trazem em seus
discursos a apropriação do papel de cuidador, há
uma modificação na sua situação biográfica deter-
minada, com a responsabilização do cuidado do in-
divíduo em sofrimento psíquico em uma rede
substitutiva ao manicômio, rede que se apresenta
em constante estruturação e adequação.

Nos discursos seguintes é possível perceber
a potencialidade da unidade de internação como
sendo um importante espaço para discussões e for-
mação de vínculos. As famílias apontam para a ne-
cessidade de apoio técnico e emocional do sistema
de saúde, conforme os discursos a seguir:

[...] que a família dele seja orientada daquela doen-
ça que ele está tendo. [...] que possa ter consciência da
doença que ele tem que ele tenha orientação daquilo
[...] (E1).

O que eu espero é isso que a gente entenda mais a do-
ença tenha um apoio dos médicos, uma orientação [...]
(E3).

[...] que ela entenda que volte ter interesse de pelo me-
nos querer o tratamento, aceitar o tratamento e isso ela
tem um pouco de dificuldade, ela se revolta [...] (E10).

Organizar o pós-tratamento daqui é uma coisa que me
preocupa ela tem que ir para um CAPS, ambulatório,
ela não pode ficar sozinha (E11).

Pensar o tratamento implica uma relação
compromissada entre equipe, usuário e família, e
o estabelecimento de uma ligação mais humana,
mais singular na busca de um atendimento que se
aproxime das necessidades dos usuários e de suas
famílias. Para tanto, ações para além de um redire-
cionamento das práticas são necessárias, sendo im-
prescindível o comprometimento e a co-responsa-
bilidade na construção de um cuidado coletivo(16).

A construção do cuidado coletivo se dá na
medida em que os envolvidos, dotados de suas si-
tuações biográficas determinadas, trazem para a
intersubjetividade a possibilidade de compreen-
der o contexto, no caso, a internação psiquiátrica
em um hospital geral e o vivido das pessoas envol-
vidas nesse mundo da vida.

Perspectivas de melhora

O desejo de melhora aparece nos discursos
ligados ao estado de normalidade, e pode ser con-
siderado, historicamente, como um dos principais
objetivos da psiquiatria. No século XIX, Juliano
Moreira inicia o atendimento a outro tipo de popu-
lação, os desviantes, alcoolistas, o que aproximou a
loucura ao desvio da normalização e à reafirmação
da disciplina como sendo um importante recurso
terapêutico(17).

Em 1943, com a teoria de George Cangui-
lhem, a normalidade passa a ser entendida de dis-
tintas formas, a saúde é uma normalidade bem co-
mo a doença também é uma normalidade. O aspec-
to comum a essas diferentes manifestações normais
da vida é a presença de uma lógica, uma organiza-
ção própria, uma norma(18).

Nos discursos que seguem podemos eviden-
ciar as perspectivas de melhora que os familiares
esperam em relação ao indivíduo internado e que es-
tão em consonância com as muitas definições que
a normalidade pode apresentar.

[...] a internação é a perspectiva que a gente tem da
melhora daquele quadro (E9).

[...] que ela esteja mais saudável, só o fato dela conse-
guir identificar o que são vozes e o que não é já é bom
[...] (E10).

[...] eu acredito no potencial que ela tem, quando ela
está bem fica alegre [...] (E13).

Ao desejar a melhora dos familiares interna-
dos, a família busca um estado diferente do atual.
Já em outros discursos surge o desejo dos familia-
res de que, após a internação, o indivíduo possa ob-
ter melhora no seu quadro clínico. Em casos como
esse, aparece a comparação do sofrimento psíqui-
co com outras doenças de ordem orgânica, confor-
me os discursos:

Eu acho assim que agora é melhorar cem por cento, ela
já está boa, acho que foi uma passagem (E6).

[...] conseguir encaminhar para o hospital com a espe-
rança que a pessoa melhore que volte centrada e regrada
para retomar sua vida (E9).

[...] como se fosse uma doença como uma gripe, uma
pneumonia uma coisa assim que  vai sair já medicada,
tratada para retomar a vida (E9).
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Embora o processo de adoecimento e sofri-
mento trate de experiências individuais e singula-
res vivenciadas e registradas na memória de cada
um, é por meio da interação com o mundo externo
e do relacionamento com os outros que os sujeitos
conseguem expressar suas emoções e seus senti-
mentos(19).

Projeções sobre normalidade

Desde o século XIX, existem vários questio-
namentos relacionados ao tema normalidade. O que
pode ser percebido na Doutrina de Broussais, que
considerava a distinção entre normal e patológico
um fator de natureza quantitativa, é que a doença
era resultado de uma falta ou de um excesso de ex-
citação dos tecidos em relação ao grau que consis-
tia ao estado normal(18).

O anormal não seria a ausência de norma-
lidade, ou seja, o patológico também seria normal,
pois a experiência do ser vivo incluiria a doença.
Além disso, a Doutrina de Broussais também apon-
tou que não existe uma normalidade, mas, sim, dis-
tintas normalidades(18), conforme revelados nos dis-
cursos:

Tenho a esperança que ele fique curado, normal por-
que é muito triste ver o estado que ele se encontra [...]
(E4).

[...] a gente não pode se iludir nem se enganar por-
que dizer que eles vão ficar bom, vão voltar a ser uma
pessoa normal eu acredito que jamais, eu acho que ja-
mais [...] (E5).

Eu espero que a pessoa que veio ser internada consi-
ga se recuperar consiga atingir uma meta de ter uma
vida normal de novo é essa a perspectiva no meu caso
de ter conseguido trazer essa pessoa para cá (E9).

[...] para levar uma vida normal ou uma vida razoá-
vel, consiga conviver com as pessoas, com a família é o
que a gente espera pelo menos dela (E10).

Na verdade ela sempre teve problema, ela tinha crises
[...] espero que ela volte ter uma vida útil que ela con-
siga ficar normal [...] (E13).

No entanto, apesar de o passado da psiquia-
tria considerar a loucura como algo anormal, e
isso se configurar como uma forte influência his-
tórica para a nossa situação biográfica é possível
perceber, nos discursos que existe a atuação de

experiências individuais, a organização de nos-
sos conhecimentos a partir da compreensão dos
fenômenos. Assim, percebe-se nos discursos que
a normalidade já não é vista como um estado abso-
luto de ausência de anormalidade, mas sim de pos-
sibilidades de atuação e de convívio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os discursos dos familiares demonstram uma
forte relação com o modelo asilar, sinalizando as
dificuldades para pensar em serviços na rede ex-
tra-hospitalar que não sejam exclusivos à saúde
mental.

Em relação à Unidade de Internação Psiquiá-
trica em Hospital Geral, verifica-se um sentimen-
to de resistência em internar, mas ao mesmo tem-
po, fica evidente a impotência em atender os indi-
víduos em situação de crise fora do ambiente hos-
pitalar protegido. Diante das dificuldades da rede
extra-hospitalar, da desestruturação do sujeito e
dos riscos à sua integralidade e de outros, os fami-
liares acabam aceitando a internação. Isso denota
que as experiências próprias vividas e o material
transmitido pelos predecessores são elementos im-
portantes na formação da situação biográfica dos
familiares.

A internação pode ser vista como uma atitu-
de necessária para que o familiar perceba o quanto
o seu cotidiano e as suas escolhas são influenciados
pela doença. Assim, ao internar o indivíduo em so-
frimento psíquico, o familiar consegue ver a si mes-
mo, por ser esse um espaço que considera a indi-
vidualidade de cada um, não apenas do indivíduo
internado, mas também de seus familiares.

Essas individualidades encontram-se e entre-
cruzam-se na intersubjetividade do cotidiano. Além
disso, a internação é um agente potencializador de
questionamentos e de transformações no que se re-
fere ao cuidado do indivíduo em sofrimento psí-
quico que se estende para além da internação e que
envolve vários sujeitos.

Ao realizarmos essa pesquisa, observamos que
os familiares são capazes de perceber a internação
como uma ação consciente, ou seja, intencionaliza-
da, e que visa um projeto para o futuro. Com esse
movimento para o futuro, podemos identificar os
motivos para- situados num mundo social e deter-
minar o tipo vivido dos familiares que tem um dos
seus membros internados na unidade de interna-
ção psiquiátrica em um hospital geral.
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Nesse sentido, o tipo vivido desse grupo so-
cial está caracterizado por familiares que: recebem
fortes influências do modelo asilar; vivenciam no
seu cotidiano resistências e dificuldades na conti-
nuidade de tratamento; sentem-se despreparados
diante das situações de crise e internam seus fami-
liares devido às alterações de comportamento, à pre-
sença de riscos para si e para os outros. Mas tam-
bém são familiares que desejam melhoras consi-
derando o contexto do indivíduo e pensam o cui-
dado para além da internação.

Dessa forma, a pesquisa possibilitou momen-
tos de escuta sem pretensões de julgamentos, na
busca dos motivos para. Nesse sentido, acreditamos
que a sociologia fenomenológica pode colaborar
para o trabalho em saúde mental, em particular,
para a Enfermagem. A abordagem também pode
contribuir no estabelecimento de uma relação face
a face, constituindo-se em um espaço enriquecedor
para a prática profissional e para a reflexão e a pro-
blematização da realidade dos fenômenos do mun-
do social.
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